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Se para falar, sempre é necessário situar em primeiro lugar um não, no sentido de decidir o que não vou dizer, neste caso para abordar “A identificação no fim de análise”, essa necessidade torna-se urgência. E já que o lugar por onde o corte deve passar é indecidível, a decisão fica a cargo exclusivamente do desejo colocado no dizer. Isto é recortar o que se quer dizer no contexto singular deste encontro. Em conseqüência trata-se de uma decisão política.

Vou retomar  esta questão, a da política, mais para a frente para poder articular o tema desta mesa com  os relacionados com o agrupamento de analistas.

Para isso vou  começar tomando como ponto de fuga, algumas reflexões suscitadas por um aforismo, não de Lacan nem de Freud como estamos acostumados, senão de Pichón Rivière .

Dizia Pichón: “uma análise acaba quando se faz interminável”.
[1]
Uma primeira leitura possível, em seu momento hegemônica, consiste em pensar que o analisante, quando alcança um ponto de sua análise se transforma num hermeneuta de seu próprio discurso na medida que, sempre segundo o próprio Pichón, acredita no inconsciente, não na psicanálise. Sabe desconfiar de seu “discurso manifesto” e pode produzir uma metalinguagem que para a moda da época se chamava de “discurso latente” e advir desse modo a uma verdade possível.
[2]
Tal posição não era inteiramente alheia àquela que Freud propunha como prova exigível de fim de análise para quem quiser ser analista: que pudesse interpretar seus próprios sonhos.

Para isso, como lembrarão, propunha um método que passava pela escrita do sonho, sua decomposição em fragmentos, as associações correspondentes a cada um deles, deixando em suspense toda precipitação de sentido e toda censura.

É evidente que nesta concepção existe em jogo uma idéia da identificação não explícita. Aquela pelo qual devir analista consiste  em ocupar o lugar do hermeneuta, é claro que não sem antes ter sido ocupado pelo analista didata.

Há uma concepção, dizíamos, da identificação bem como do desejo do analista, da interpretação e, em conseqüência, do fim da análise.

Poderíamos dizer que, conforme esta leitura, existiria fim para uma análise, mas não existiria para a interpretação, que não encontraria nenhum ponto de detenção nem para ela, nem para a produção de novos sentidos.

É interessante para mim deixar formulada a pergunta  à qual chegamos: qual seria esse ponto de detenção se é que ele existe?  Deixo colocada a pergunta para ver se posso retomá-la mais tarde, não sem antes deixar de salientar que o desejo de analista aqui é equivalente ao amor pela verdade e seu instrumento seria a hermenêutica.

Outro modo de abordagem para o aforismo de Pichon poderia partir, como faz Lacan, de questionar esse amor pela verdade e com isso a relação do saber com a verdade.

Lacan nos diz que o desejo de analista está em relação com a ignorância. Sem entrar a desenvolver este  tema, poderia afirmar que o que um analista deve chegar a saber é acerca desta ignorância. 

 É claro que esta posição de Lacan tem fortes pontos de ancoragem em Freud e conduz a uma política bem diferente na direção da cura.

Apenas direi pois, que na linha do que poderíamos chamar de uma epistemologia negativa, tributária da teologia negativa, Lacan privilegia os silêncios, o não dito, o entredito, o não representável, os brancos que se escrevem entre as letras pretas.

Num desenvolvimento para o qual a lógica modal vem contribuir com o que é dela, Lacan nos diz que numa análise algo cessa de não se escrever.

De modo que chegamos por esta via à mesma pergunta que pela anterior: como é que se chega a esse ponto de detenção?

Para estabelecer tal ponto nos falta um terceiro trajeto.

O título que nos convoca nesta mesa diz “A identificação no fim da análise”, não diz “as identificações…”  Isto já sugere uma direcionalidade. Supõe que existe uma identificação específica diferente das identificações.

Avançando por este caminho a grandes saltos diremos freudianamente que as identificações põem em jogo o estatuto do objeto em psicanálise, já que aquelas são o produto, a precipitação precisamente do que se chamou: “uma queda do objeto”. Em conseqüência poderíamos reformular a questão perguntando-nos se o objeto em jogo no final da análise é o mesmo que os que foram postos em jogo no começo.

Atravessamento do fantasma, queda do sujeito suposto saber, liquidação da transferência são algumas das maneiras de nomear esta dificuldade decisiva para a clínica e a teoria psicanalítica.

Vejamos com mais detalhe. Se a escuta psicanalítica privilegia os tropeços do  discurso nos quais a divisão do sujeito o produz na  disjunção do saber e a verdade por retroação do efeito de verdade que a surpresa exerce sobre o saber prévio; se esta escuta permite pensar a coerência discursiva como tributária da censura ao modo da elaboração secundária que dá figurabilidade ao sonho; se outra forma de dizer isto é afirmando que entre S1 e S2 não há relação; se tudo isto é assim: essa não relação é escrita por Lacan com uma letra.

 O a minúsculo, sua invenção, que apesar de provir do conceito freudiano de objeto parcial e de objeto perdido, não é o mesmo que para Lacan, para quem esse objeto estaria perdido desde a origem e,  o que o recalque impede é um saber sobre tal falta de objeto.

De modo que recalque mediante, o fantasma estará ali para garantir que essa falta permaneça inacessível.

Como se vê, não é nada fácil para mim estabelecer limites tais como para poder avançar e chegar ao que queria propor.

Volto a encurtar caminho.

No discurso do analista encontramos essa pequena letra, o a minúsculo, no lugar que Lacan chamou como sendo do agente e também do semblante.

O analista, fazendo do a semblante, vai permitir que na medida em que contingentemente ocupe esse lugar, estabeleça  em transferência essa suposição de saber sobre o objeto, isto é, que vai se supor habitado por aquilo que é a marca da causa no dizer analisante: seu agalma. É a título de ser seu portador e não ter outro ser mais do que esse que o amor de transferência marcará as coordenadas de uma análise, questionando a natureza desse amor e com isso o saber em jogo.

Mas fazer semblante disso significa também fazê-lo desse saber. Saber que em sua suposição implica de um lado o amor, mas do outro o gozo.

A abstinência do analista é abstinência de gozo e de saber, de modo que o desejo do analista não foge neste ponto à afirmação mais geral pela qual o amor é o que permite ao gozo condescender ao desejo.

Em conseqüência a operação analítica que situa o amor suposto do lado do analisante,  requer do amor real do lado do analista para que se constitua nele o desejo de analista. Para que isto seja possível, tal desejo, mediando a análise do analista, deverá ser desejo do qual caíram os objetos de seus fantasmas. Amor no real dizíamos, que devém do giro no discurso, que permitirá ao analisante, às vezes, situar-se, identificar-se com esse lugar vazio. O analista produto de tal operação será aquele que poderá fazer com o nuclear de seu sintoma, seu gozo, esse sinthome que para ele será a psicanálise.

Dizer amor no real obriga a esclarecer equívocos. Não se trata de amor pelo analisante, o que poria o analista em lugar de erastes. Não se trata de nenhuma demanda de amor. Não se trata do bem do analisante.

Trata-se precisamente de todos os “não se trata disso”, como condição de possibilidade para que o quarto de giro se produza. Emergência do amor, é chamado por Lacan, que só é possível se o lugar que o objeto a ocupa sofrer o esvaziamento necessário.

Momento privilegiado, no qual  é possível constatar  efeitos de transmissão, não de um traço, não de um saber, senão de uma falta. Tal falta, resultante de uma operação de esvaziamento de sentido, é oferecida como dom e fica disponível para a identificação nesse lugar.

É necessário dizer que esse momento não se corresponde com nenhuma cronologia e nada permite predizer se tal momento vai  ser único ou múltiplo, nem quando acontece. 

De qualquer modo, aconteça quando acontecer, proponho chamá-los “momentos de fim de análise”, já que se alguma coisa é o fim de análise, não poderia refleti-lo nenhum  ideal capaz de ser formulado e não poderia haver dele mais que certa conjetura ou até certa certeza a ser lida por seus efeitos.

Um desses efeitos se produz em relação ao destino da pulsão. Esta, liberada dos objetos que a fixaram no fantasma, fica habilitada para realizar em seu percurso o contingente de seu objeto.

Nomes desta fixação são: a ideologia, os preconceitos em relação ao bem, ao sentido comum e do lado do analista, a emergência de angústia, o silêncio inibido, sintomas ou acting-out. 

Agora sim, podemos voltar à pergunta do começo, tentando relacionar a questão da identificação no fim de análise com a política em psicanálise, dado que o que acontecesse na extensão não poderia ser tributário mais que do acontecido na intensão.

Por outras palavras, as questões das instituições psicanalíticas dizem do acontecido nas análises dos analistas e da concepção do fim de análise posta em jogo neles.

Simplificando excessivamente, diremos que não é o mesmo postular um final de análise como “O fim de análise” que, como propúnhamos, pensar momentos de fim de análise, momentos de passe acontecidos antes que o final das sessões aconteça.

Se uma instituição psicanalítica não está chamada a ser uma organização de profissionais à maneira dos sindicatos ou das corporações; se não são corpos colegiados de regulamentação em relação às garantias da aplicação prática de uma teoria; se não são tributárias do discurso universitário; seu compromisso com a transmissão vai ser tributário exclusivamente dos efeitos  que as análises dos analistas que ali se encontram, produzirem.

Só poderemos pensar o fim de análise como aquela finalidade implícita pelo fato de que toda análise tem uma direção e como a pulsão, essa direção aponta a um fim.

Mas se postulamos momentos de fim de análise, é para sublinhar o que está em jogo.

Não há dispositivos nem estatutos, nem regulamentações que possam operar com relação à transmissão da psicanálise.

Por esta razão o destino de cada instituição psicanalítica dependerá fundamentalmente do que aconteça fora dela, na análise do analista.

Por sua vez, se nele alguma coisa da passagem de analisante a analista se produziu e, como dizíamos para ele a psicanálise passa a ser seu sinthome, o que acontece na instituição constitui um afora para essa análise.

Ora bem, é possível algum laço social por fora dos efeitos de massa que Freud descobriu e além da obscenidade que, segundo Lacan, constitui o real do grupo?
[3]
Essa é a aposta que os analistas sustentamos ali onde isto pode ser posto a prova.

Se o desejo de analista é de máxima diferença entre o I e o a, se esta operação aconteceu, seus efeitos devem poder ser transmitidos.

Esses efeitos que deixam em outro lugar o Ego, deveriam possibilitar o desenvolvimento de um desejo de saber que vá além do amor ao saber e em conseqüência do amor ao pai.

É claro que esse além não poderá ser sem isso, mas se for só com isso, as instituições passam a consolidar o unário.

O fato de pertencer a um grupo não é o mesmo que a transmissão. A primeira está exposta impertinentemente a ser mais firme quanto mais predominar a identificação ao traço do líder tributária do desejo e ainda da necessidade de reconhecimento.

E não se trata de forcluir nenhum Nome do Pai..

Se a ciência forclui o ser do sujeito, permitindo a Freud equiparar o discurso esquizofrênico ao científico, isto não tem impedido que se fale de ciência galileana, de física newtoniana, da Teoria da Relatividade de Einstein.

Não deve ser por acaso que na IPA o ideal de situar a psicanálise sob os paradigmas da ciência ideal, faça cair os Nomes do Pai para produzir um discurso afim às neurociências ou a um ecletismo enganoso que faz entrar o Uno pela janela.

Retomando então a pergunta por um laço social que não constitua massa e que limite o mais possível a obscenidade dos grupos, caberia colocar-nos se o Nome do Pai não é aquilo que, a diferença do líder, sustenta em nossa interrogação nossa aposta, na medida que pudesse postular-se um além do Nome do Pai.

Se for assim, a identificação própria de um fim de análise teria que estar em relação com a identificação Real ao Outro Real, ao Real do Pai.

Isto é, que a mesma operação que permite dizer que ao final da análise deve cair o fantasmático do Nome, é o que possibilitaria que o agrupamento continue esse processo na extensão, já que fazer do nome próprio um nome comum é o que acontece com o nome do analista que figura na lista de “asnalistas” de uma instituição.

Somente isso, uma listagem na qual as diferenças são discursivas e não de graus. 

Para finalizar queria ler para vocês uma citação que peguei de George Bataille de “O culpado”. Ali diz acerca do que chama de “comunidade impossível”, a qual define como comunidade “com o impossível”, o seguinte: “…Assim é, assim será a amizade que descobrir o desconhecido que somos nós mesmos, e o encontro de nossa própria solidão nos diz que precisamente não podemos ser os únicos em experimentá-la: a comunidade dos que não têm comunidade. Tocamos assim a forma última da experiência comunitária, depois do qual já não haverá nada a dizer, porque deve conhecer-se ignorando-se a si mesma…”
[4]
 

 

�[1] “Da psicanálise à psicologia social”. Enrique Pichon Rivière.


�[2] Cito a crítica de Foucault a Heidegger. Diz este em  “Ser e Tempo”: “…enquanto nossa compreensão pré-ontológica do ser e do Desein revelam estes fenômenos, o fazem sempre de uma maneira inautêntica, portanto se faz necessário um comentador/fenomenólogo cuja interpretação “traduza” nossa interpretação cotidiana apropriadamente….Isto em prol de conseguir um significado real como oposto ao manifesto”. Frente a isto, Foucault sustentará em “A origem da clínica” que “não há significado que exceda o significante, que não há significado além daquele que é manifestamente presente nos textos e práticas em questão. Isto é que não pode haver uma verdade profunda que espera ser descoberta”


�[3] Jacques Lacan. “L’Etourdit”


�[4] “A comunidade  inconfessável” Maurice Blanchot





